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IX - assegurar que durante o atendimento é preciso observar os prin-
cípios do respeito, da dignidade da mulher idosa, da não discrimina-
ção, do sigilo e da privacidade;

X - divulgação de informações sobre a existência de serviços de re-
ferência para atendimento à violência sexual;

XI - ampliação e fortalecimento da rede de serviços para mulheres
idosas em situação de violência;

XII - disponibilização de espaço de escuta qualificada com privacida-
de, de modo a proporcionar ambiente de confiança e respeito;

XIII - garantia da aplicabilidade do Estatuto do Idoso e da Lei Maria
da Penha.

Art. 3º - Para o cumprimento desta Lei, o Poder Executivo, por meio
da Secretaria de Estado de Saúde, promoverá:

I - a priorização e a garantia do fluxo de atendimento das mulheres
pessoas idosas vítimas, bem como o aprimoramento da qualidade do
serviço prestado;

Il - a capacitação dos profissionais de saúde para a identificação e
abordagem dos casos de violência doméstica contra as mulheres ido-
sas;

III - o fortalecimento da articulação interna e da interlocução das re-
des intrassetorial, que envolve os diferentes serviços da área da saú-
de, e intersetorial, que envolve os demais setores com interface na
atenção a pessoas em situação de violência;

IV - a priorização dos valores transversalizados, que invocam a gen-
tileza e o compromisso, a comunicação não violenta, o trabalho em
rede, a dimensão do cuidado, o matriciamento no Sistema Único de
Saúde, no Sistema Único de Assistência Social e na Saúde Mental,

V - a operacionalização da rede de apoio e proteção às idosas e aos
idosos, que permitam o acesso não presencial e a denúncia de vio-
lação de direitos, utilizando-se de ferramentas virtuais, especialmente
o telefone.

Art. 4º - O Programa Estadual de Enfrentamento à Violência Domés-
tica contra as Mulheres Idosas, nas unidades de atendimento da rede
pública de saúde, será coordenado por uma Comissão, a ser com-
posta por um representante de cada um dos segmentos abaixo:

I - Direção da unidade de saúde;
a 4ptII - Corpo clínico da unidade de saúde;
a 4ptIII - Enfermagem da unidade de saúde;
a 4ptIV - Assistência social da unidade de saúde;
a 4ptV - Familiar da idosa vítima.
a 4ptParágrafo Único - Os dados coletados pela Comissão serão en-
caminhados ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Jus-
tiça de Proteção do Idoso (CAO Idoso) do Ministério Público Estadual,
ao Núcleo Especial de Atendimento à Pessoa Idosa (NEAPI) da De-
fensoria Pública Estadual e à Delegacia Especial de Atendimento à
Pessoa da Terceira Idade.
a 4ptArt. 5º - As unidades de saúde deverão anexar cartaz em local
visível, com as orientações descritas no inciso VII do artigo 2º.
a 4ptArt. 6º - A autoridade de segurança pública deverá fazer o pos-
sível para garantir celeridade no atendimento às demandas que re-
presentam risco de vida e/ou risco à integridade da mulher idosa, res-
peitando os termos do disposto na Lei nº 10.741, de 01 de outubro
de 2003 (Estatuto do Idoso).
a 4ptArt. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

a 4ptRio de Janeiro, 28 de abril de 2022
a 4ptCLÁUDIO CASTRO

Governador
a 4ptProjeto de Lei nº 4694-A/2021
Autoria da Deputada: Tia Ju.

Id: 2389367

LEI Nº 9660 DE 28 DE ABRIL DE 2022

ALTERA O ANEXO DA LEI Nº 5.645, DE 06
DE JANEIRO DE 2010, QUE CONSOLIDA A
LEGISLAÇÃO RELATIVA ÀS DATAS COME-
MORATIVAS NO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO, PARA INCLUIR NO CALENDÁRIO OFI-
CIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO O
DIA ESTADUAL DE PREVENÇÃO ÀS QUEI-
MADURAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica alterado o anexo da lei nº 5.645, de 06 de janeiro de
2010, que consolida a legislação relativa às datas comemorativas no
Estado do Rio de Janeiro, para incluir no calendário oficial do Estado,
o Dia Estadual de Prevenção às Queimaduras, a ser instituído e ce-
lebrado anualmente no dia 6 de junho no âmbito do Estado do Rio de
Janeiro.

Art. 2º - O anexo da Lei nº 5.645, de 2010, onde couber, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

(...)

JUNHO

(...)

6 DE JUNHO - DIA ESTADUAL DE PREVENÇÃO ÀS QUEIMADU-
RAS.”

Art. 3º - O Dia Estadual de Prevenção às Queimaduras objetiva:

I - conscientizar sobre os efeitos sociais, psicológicos e econômicos
provenientes das queimaduras;

II - promover a necessária prevenção aos acidentes ocasionadores de
queimaduras.

Art. 4º - Durante o Dia Estadual de Prevenção às Queimaduras, o
Estado, através dos órgãos específicos, fica autorizado a realizar
ações socioeducativas, priorizando-as em ambiente escolar, tais como:

palestras de prevenção que podem ser ministradas pela Defesa Civil;
Realização de Campanhas de Prevenção e divulgação nas diversas
mídias e espaços públicos; atividades educacionais juntos às escolas
e creches; Criação de material didático para facilitar a compreensão
das crianças, que são o maior público atingido, para implementar os
objetivos elencados.

Art. 5º - O Poder Executivo poderá celebrar convênios com órgãos
públicos, federais, municipais e com entidades diversas da sociedade
civil e da iniciativa privada para custear as despesas decorrentes das
referidas ações.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5241/2021
Autoria do Deputado: Eliomar Coelho.

Id: 2389368

OFÍCIO GG/PL Nº 132 RIO DE JANEIRO
28 DE ABRIL DE 2022

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento em 31 de março de 2022,
do Ofício nº 129 -M, de 31 de março de 2022, referente Projeto de
Lei n.º 5459 de 2022 de autoria dos Deputados Carlos Macedo, Tia
Ju e Danniel Librelon que, “FICA AUTORIZADA A CRIAÇÃO DA
SUBSECRETARIA ESTADUAL DE PREVENÇÃO DE CALAMIDADES
E DESASTRES NATURAIS NA FORMA QUE MENCIONA”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 5459/2022, DE AUTORIA DOS SENHO-
RES DEPUTADOS CARLOS MACEDO, TIA JU,
DANNIEL LIBRELON, QUE DISPÕE QUE “FI-
CA AUTORIZADA A CRIAÇÃO DA SUBSE-
CRETARIA ESTADUAL DE PREVENÇÃO DE
CALAMIDADES E DESASTRES NATURAIS NA
FORMA QUE MENCIONA.”

Muito embora nobre a preocupação insculpida na iniciativa parlamen-
tar, não me foi possível sancioná-la.

É que o Projeto de Lei em comento avança em matéria relativa à or-
ganização administrativa, pois estabelece novas atribuições à Adminis-
tração Pública, violando, desse modo, a iniciativa privativa do Chefe
do Poder Executivo. Desta forma, interferiu em área de atuação que
não lhe é afeta, eis que a matéria deve ser objeto de lei de iniciativa
privativa do Chefe do Poder Executivo, como se infere do teor do art.
61, §1º, II, “e”, da Constituição Federal.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal tem assentado entendimento
jurisprudencial no sentido de que afrontam o art. 61, §1º, II, “e” da
Constituição Federal leis de iniciativa do Poder Legislativo que dispo-
nham sobre criação, estruturação e atribuições de órgãos da Admi-
nistração Pública.

Tais providências devem ser objeto de iniciativa do Chefe do Poder
Executivo, que, além da competência constitucional para tanto, detém
o manejo dos recursos e da máquina administrativa para fazer com
que os objetivos idealizados sejam executados e fiscalizados com vis-
tas à eficiência.

Neste panorama, a medida afronta o princípio constitucional da Se-
paração e Independência de Poderes, um dos núcleos irreformáveis
da ordem constitucional, consagrado no art. 2º da Carta da República,
assim como no art. 7º da Constituição Estadual.

Desta forma, não me restou outra escolha senão apor veto total ao
Projeto de Lei ora encaminhado à deliberação dessa Egrégia Casa
P a r l a m e n t a r.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2389369

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 48.052 DE 28 DE ABRIL DE 2022

ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DA TIPI-
FICAÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA NO
DOCUMENTO NOTA DE EMPENHO - NE, DO
SIAFE-RIO, PARA OS ÓRGÃOS E ENTIDADES
DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo nº SEI-040053/000034/2022,

CONSIDERANDO:

- que a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de
Responsabilidade Fiscal e a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de

1997- Lei Eleitoral, impõem regras de finanças públicas e de assun-
ção de despesas que devem ser observadas pelos agentes públicos
no último ano de mandato;

- a Deliberação TCE/RJ nº 248, de 29 de abril de 2008, que institui,
no âmbito Estadual e Municipal, o módulo “Término de Mandato” no
Sistema Integrado de Gestão Fiscal (SIGFIS); e

- a necessidade de adoção de procedimentos para controle e geração
de informações relativas à contratação e execução da despesa, visan-
do cumprir as regras de final de mandato, notadamente no que con-
cerne ao artigo 42 da citada Lei Complementar nº 101/2000;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica estabelecida a obrigatoriedade, para os Órgãos e En-
tidades do Poder Executivo, a partir do dia 1º de maio de 2022, no
momento da emissão da Nota de Empenho, da tipificação da despesa
orçamentária no Sistema Integrado de Gestão Orçamentária, Financei-
ra e Contábil do Rio de Janeiro - SIAFE-RIO.

Parágrafo Único - A tipificação, de que trata o caput deste artigo, é o
ato de caracterizar a despesa orçamentária considerando os conceitos
estabelecidos no art. 2º deste Decreto.

Art. 2º - Para a tipificação da despesa deverão se fazer presentes de
forma obrigatória e concomitante, as condições de pré-existência, con-
tinuidade e essencialidade, cujas definições são:

I - PRÉ-EXISTENTE: quando a necessidade que motivou a obrigação
ou contratação do serviço
é anterior ao dia 1º de maio do último ano do mandato;
II - CONTÍNUA: quando a despesa está relacionada com a realização
de serviços em que a necessidade da Administração não se esgota
com a prática de ato instantâneo, isto é, corresponde a uma neces-
sidade permanente da Administração, algo de que ela precisa dispor
sempre, ainda que não todos os dias, não se confundindo com os
serviços de execução instantânea, ou seja, aqueles em que uma vez
realizados satisfazem, integralmente, a necessidade da Administra-
ção;
III - ESSENCIAL: quando a despesa for indispensável para que não
ocorra interrupção aos serviços prestados pelo Ente, vinculando-se à
manutenção do Estado, uma vez que, sem realizá-la haverá preca-
riedade ou iminente prejuízo à sobrevivência do mesmo e à coletivi-
dade em geral.

§ 1º - As despesas tipificadas, conforme o caput deste artigo, devem
ser obrigatoriamente justificadas quanto a sua essencialidade.

§ 2º - As despesas que não atendam em conjunto os requisitos es-
tabelecidos nos incisos I, II e III deste artigo deverão ser declaradas
como não tipificadas no momento do empenhamento da despesa no
SIAFE-RIO.

§ 3° - As despesas emergenciais, entendidas como aquelas neces-
sárias ao enfrentamento de situações que possam ocasionar prejuízo
ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipa-
mentos e outros bens, públicos ou particulares, deverão ser enqua-
dradas como tipificadas, sendo imprescindível, na justificativa do or-
denador de despesas quanto à essencialidade, a caracterização da
despesa quanto à situação emergencial.

Art. 3º - As despesas orçamentárias a seguir relacionadas não serão
objeto de tipificação:
I - Custeadas com recursos de convênios, desde que a receita tenha
sido efetivamente arrecadada;
II - As de caráter obrigatório, as seguir elencadas:
a) Pessoal e Encargos Sociais;
b) Juros e Encargos da Dívida;
c) Distribuição Constitucional ou Legal de Receitas;
d) Transferências a Instituições Multigovernamentais;
e) Inativos, Pensionistas, Obrigações Patronais e Outros Benefícios
Previdenciários/ Assistenciais;
f) Obrigações Tributárias e Contributivas;
g) Depósitos Compulsórios e Sentenças Judiciais;
h) Amortização da Dívida;

Art. 4º - Fica vedado contrair obrigação de despesa, no período de
01/05/2022 a 31/12/2022, vinculada a fontes de recursos administra-
das pelo Tesouro Estadual que não atenda conjuntamente os concei-
tos de tipificação estabelecidos nos incisos I, II e III do artigo 2º ou
que não estejam amparados pelas exceções elencadas no artigo 3º
do presente Decreto.

Parágrafo Único - A realização de toda e qualquer contratação no
período de 01/05/2022 a 31/12/2022, com fontes de recursos próprios
do órgão ou entidade contratante, que tenha sua execução em exer-
cícios subsequentes sem previsão no Plano Plurianual - (PPA - Lei
Estadual n° 8.730/2020, revista pela Lei nº 9.549/2022), fica condicio-
nada à existência de disponibilidade financeira líquida, cujo controle
competirá ao titular do respectivo órgão ou entidade.

Art. 5º - A Subsecretaria de Contabilidade Geral do Estado - SUB-
CONT operacionalizará no SIAFE-RIO a sistemática ora criada e
orientará os órgãos e entidades do Estado quanto a sua correta uti-
lização.

Art. 6º - A Controladoria Geral do Estado - CGE fará constar em seu
Relatório de Auditoria que acompanhará a Prestação de Contas de
Governo, referente ao exercício de 2022, pronunciamento quanto ao
cumprimento das regras de término de mandato, sob os aspectos do
artigo 42 da Lei Complementar nº 101/2000, e quanto ao cumprimento
deste Decreto.

Parágrafo Único - A CGE deverá, previamente à remessa do seu re-
latório da citada Contas de Governo, quando necessário for, comuni-
car aos órgãos/entidades eventuais incorreções verificadas.

Art. 7º - A contratação, execução e empenhamento de despesas em
desacordo com o estabelecido no presente Decreto ensejará apuração
de responsabilidade do agente que tiver dado causa.

Art. 8º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2389349
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